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ATA DE ANÁLISE DE CRITERIOS DE DESEMPATE 

PREGÃO ELETRÔNICO URBEL Nº 004/2022 

 

Processo nº: 01-018.948/22-54 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO / REFEIÇÃO E AUXÍLIO LANCHE 

Às 10h30min do dia 12/09/2022, foi aberta a Sessão Pública de Pregão Eletrônico URBEL nº 004/2022. Nesta 

data, 3 (três) empresas participantes apresentaram propostas iniciais de idêntico valor, R$ 3.193.039,20 (três 

milhões, cento e noventa e três mil e trinta e nova reais e vinte centavos), correspondendo ao valor global 

mínimo aceitável para o certame, nos termos do art. 175 do Decreto Federal nº. 10.854/2021 e da Medida 

Provisória nº. 1.108/2022. Não houve lances ofertados na disputa, configurando, assim, empate entre estas. 

O item 13.23 do edital se refere aos critérios de desempate: 

13.23. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, e ocorra empate entre 
duas ou mais propostas, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos artigos 
44 e 45 da LCF no 123/2006, seguido da aplicação dos critérios estabelecidos no artigo 55 da 
Lei Federal n.o 13.303/2016. 

Como não houve empresas beneficiárias da LCF no 123/2006, passou-se à aplicação dos critérios do artigo 55 

da Lei Federal no 13.303/2016 que estabelece: 

Art. 55. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se 
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate: 
I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, 
em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído; 
III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2o 
do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 
IV - sorteio. 

O pregoeiro responsável pela condução deste processo, Sr. Marcos André Ferreira Gonçalves, nomeado pela 

Portaria Conjunta URBEL/SMOBI n.º 011, de 22/10/2021, convocou, então, no dia 13/09/2022, às 

14hrs12min, através de documento anexado no sistema sob nome convocacao_desempate.pdf, as empresas 

participantes a “enviarem declaração/documentação comprobatória de atendimento aos critério de desempate 

elencados no art. 55, III, da Lei Federal 13.303/2016, que se remete ao § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, 

para o e-mail mafg@pbh.gov.br no prazo máximo de 4 (quatro) horas” contados a partir de sua publicação. As 

empresas encaminharam os seguintes documentos: 
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Empresa Data/Hora Declaração Documentação Probatória 

SODEXO 
13/09/2022 

14hrs 43min 

Declaração de que atende 

integralmente todos os critérios de 

desempate elencados no art. 55, 

III, da Lei Federal 13.303/2016 

• Cartão CNPJ emitido em 01.08.2022 

• Estatuto Consolidado 30.08.2021 - 

Registro JUCESP 

• Recibo de entrega de formulário 

para informações sobre as atividades 

de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento junto ao Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações 

(ano de referência 2022) 

• Certidão PCD junto ao Ministério 

do Trabalho e Previdência 

TICKET 
13/09/2022 

15hrs 08min 

Declaração de que atende 

integralmente todos os critérios de 

desempate elencados no art. 55, 

III, da Lei Federal 13.303/2016 

 

NUTRICASH 
13/09/2022 

15hrs 54min 

Declaração de que atende 

integralmente os critérios de 

desempate elencados no art. 55, 

III, da Lei Federal 13.303/2016, 

com exceção do atendimento às 

regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 

 

 

Todas as empresas enviaram tempestivamente as declarações de atendimento aos critérios estabelecidos na 

supracitada lei. Contudo, a NUTRICASH não especificou o atendimento às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. Assim, em atendimento ao princípio do formalismo moderado, todas as licitantes foram 

convocadas, no dia 15/09/2022, a comprovar as informações declaradas, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, 

a contar do recebimento do OFÍCIO EXTERNO PREGOEIRO/NUTRICASH/SODEXO/TICKET/Nº 

010/2022, anexado no sistema, e encaminhado às empresas. As empresas encaminharam os documentos 

conforme quadro consolidado abaixo: 
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Empresa Data/Hora 
Declaração em 

13/09/2022 
Documentação Probatória 

SODEXO 
13/09/2022 14hrs 

43min 

Declaração de que atende 

integralmente todos os 

critérios de desempate 

elencados no art. 55, III, 

da Lei Federal 

13.303/2016 

• Cartão CNPJ emitido em 01.08.2022 

• Estatuto Consolidado 30.08.2021 - 

Registro JUCESP 

• Recibo de entrega de formulário para 

informações sobre as atividades de 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento 

junto ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (ano de 

referência 2022) 

• Certidão PCD junto ao Ministério do 

Trabalho e Previdência 

NUTRICASH 
16/09/2022 

10hrs22min 

Declaração de que atende 

integralmente os critérios 

de desempate elencados 

no art. 55, III, da Lei 

Federal 13.303/2016, 

contendo fotos de 

atendimento às regras de 

acessibilidade de sua 

matriz 

• Declaração do Condomínio do Edifício 

Suarez Trade, de que possui estrutura 

adequada e atende às regras de 

acessibilidade previstas na legislação 

• GRF – Guia de recolhimento de FGTS 

• Protocolo de envio de arquivo – 

Conectividade Social - CEF 

TICKET 
16/09/2022 

10hrs56min 

Declaração de 

atendimento aos incisos 

IV e V do art. 3o, § 2o da 

Lei 8.666/93 

• Certidão Simplificada JUCESP 

• Cartão CNPJ 

• Quadro de Sócios e Administradores 

• Formulário de informações sobre as 

atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento junto ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações (ano de 

referência 2022) 

• Recibo de entrega de formulário para 

informações sobre as atividades de 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento 

junto ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (ano de 

referência 2022) 

• 4 fotografias para comprovação de 

atendimento aos critérios de 

acessibilidade 
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A empresa SODEXO já havia juntado a documentação probatória solicitada, junto com a declaração, conforme 

quadro acima. A partir da documentação remetida, passou-se à sua análise e aplicação dos critérios de 

desempate previstos no edital e na legislação, conforme descrito a seguir. Segundo o § 2º do art. 3º da Lei nº 

8.666/1993, ao qual se remete o art. 55 da Lei nº 13.303/2016, em igualdade de condições, como critério de 

desempate das propostas, "será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços”: 

I – revogado; 
II - produzidos no País; 
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 
V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (grifos nossos) 

Confrontando a documentação apresentada pelas licitantes com os dispositivos legais citados, realizamos a 

seguinte análise: 

 

CRITÉRIO 1: Produzidos no País 

A empresa NUTRICASH não apresentou documentação probatória para este critério. Na aplicação do 

princípio do formalismo moderado e por se tratar de simples diligência, o pregoeiro, de ofício, procedeu, em 

21/09/2022, à verificação da situação da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

disponível no site da Receita Federal do Brasil, e constatou que a NUTRICASH tem sede em território 

nacional. Visitou também, na mesma data, o seu site https://maxifrotanutricash.solides.jobs/ onde havia o 

seguinte texto: 

Somos uma empresa brasileira, com 29 anos de experiência, atuando em todo território 
nacional e oferecendo soluções em meios de pagamento corporativos com ênfase nos 
segmentos de Benefícios ao Trabalhador. A Nutricash proporciona aos clientes a experiência 
de otimização de gestão, garantindo maior controle e valor agregado ao negócio, além de 
oferecer produtos com alto grau de excelência prestando atendimentos personalizados. 

 

Restando assim atendido o requisito do critério 1 pela empresa NUTRICASH. A empresa SODEXO 

apresentou inscrição no CNPJ e estatuto Consolidado com registro na JUCESP, restando atendido critério 1. 

A empresa TICKET apresentou certidão Simplificada da JUCESP, cartão CNPJ e Quadro de Sócios e 

Administradores, restando atendido critério 1. 

CRITÉRIO 2: produzidos ou prestados por empresas brasileiras 

Requisito atendido por todas as licitantes, a partir dos mesmos documentos apresentados para cumprimento do 

CRITÉRIO 1. 
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CRITÉRIO 3: produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País 

Segundo determina a Lei nº. 11.196/2005, que trata, dentre outros assuntos, dos incentivos à inovação 

tecnológica e prevê, em seu art. 17, que a pessoa jurídica que investe no setor pode usufruir de benefícios 

fiscais, e que: 

Art. 17. (...). 

§ 1º Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo de 
fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto 
ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando maior competitividade no mercado. 

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios com 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País com 
universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso IX do art. 
2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o 
dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o controle da 
utilização dos resultados dos dispêndios. 

(...). 

§ 7º A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este artigo fica obrigada a 
prestar, em meio eletrônico, informações sobre os programas de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação, na forma estabelecida em regulamento. 

O regulamento supracitado, por sua vez, é o Decreto nº. 5.798/2006, que determina o seguinte: 

Art. 2º. Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - inovação tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como 
a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que 
implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando 
maior competitividade no mercado; 

II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades de: 

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir 
conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de 
produtos, processos ou sistemas inovadores; 

b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos 
conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e 
sistemas; 

c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de 
conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou demonstração da viabilidade 
técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidente 
aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos 

d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas e 
equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação 
de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a normalização ou a documentação 
técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo desenvolvido;  

e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à manutenção 
das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de projetos de 
pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos 
humanos a eles dedicados; 
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(...). 

Art. 14.  A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este Decreto fica obrigada 
a prestar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por meio 
eletrônico, conforme instruções por este estabelecidas, informações sobre seus programas 
de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica.            

§ 1o  A documentação relativa à utilização dos incentivos de que trata este Decreto deverá 
ser mantida pela pessoa jurídica beneficiária à disposição da fiscalização da Secretaria da 
Receita Federal, durante o prazo prescricional. 

§ 2o  O Ministério da Ciência e Tecnologia remeterá à Secretaria da Receita Federal as 
informações relativas aos incentivos fiscais. 

Considerando o estabelecido no ordenamento jurídico, para fazer jus a incentivos fiscais relativos à pesquisa 

tecnológica, cabe à pessoa jurídica prestar informações acerca de atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, cuja entrega se comprova a partir 

da emissão do respectivo recibo. Assim, para efeito de comprovação do critério de investimento em pesquisa 

e desenvolvimento de tecnologia no País, será aceito o recibo acima mencionado. Nesse sentido, temos que: a 

empresa NUTRICASH não apresentou este documento, não atendendo, assim, ao critério 3. A empresa 

SODEXO apresentou recibo de entrega do supracitado formulário, atendendo o critério 3. A empresa TICKET 

apresentou recibo de entrega bem como o supracitado formulário, atendendo o critério 3. Diante do exposto, a 

empresa NUTRICASH não mantém a situação de empate com as demais empresas, passando-se à análise do 

inciso IV do §2º do art. 3º da Lei Federal n.º 8.666/1993 (critério 4) para a documentação apresentada pelas 

empresas SODEXO e TICKET que permaneceram em situação de empate. 

CRITÉRIO 4: produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Em virtude da conjunção “e”, este critério se subdivide em 2, sendo necessário atendimento de ambos pelas 

licitantes. 

4.1: Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

A empresa SODEXO apresentou certidão do Ministério do Trabalho, com o seguinte teor: 

Conforme os registros administrativos da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), recebidos e processados até o 
momento da emissão desta certidão, certifica-se que o empregador acima identificado 
emprega pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social em 
número superior ao percentual previsto no art. 93 da Lei no 8.213 de 1991 

Resta atendido o primeiro critério contido no § 2º, inc. V, do art. 3o da Lei no 8.666/93. A empresa TICKET 

encaminhou “declaração de cumprimento aos incisos IV e V” contendo o seguinte teor: 

[...] 

informa que está em fase de conclusão de contratação de duas posições/cargos para pessoas 
portadoras de deficiência, complementando o quadro ora existente em atenção à cota legal, 
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nos comprometendo a disponibilizar maiores informações (fichas dos empregados), de modo 
a não ferir os preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados, uma vez que se tratam de 
informações de cunho pessoal/dados sensíveis. 

Portanto, resta desatendido o critério 4.1 

4.2: que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação 

A empresa SODEXO apenas declarou atender aos requisitos legais. Contudo, em atendimento ao princípio do 

formalismo moderado e por se tratar de simples diligência, este pregoeiro, de ofício, fez contato telefônico 

com a administração do Edifício Araguaia, onde se situa a empresa, solicitando o encaminhamento da 

respectiva documentação comprobatória, por e-mail, em 20/09/2022. Em 21/09/2022, em resposta, a 

administração do condomínio remeteu o Memorial Descritivo de Acessibilidade para Pessoas com Deficiência 

e Mobilidade reduzida, acompanhado do Registro de Responsabilidade Técnica - RRT relacionado. Restou 

assim comprovado atendimento ao critério 4.2. A empresa TICKET apresentou fotos do prédio, banheiro 

adaptado para cadeirantes, e vaga de garagem contendo ícone de vaga reservada para pessoas portadoras de 

necessidades especiais, a fim de comprovar atendimento às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Resta atendido, assim, o critério 4.2. 

CONCLUSÃO 

Em virtude da análise sucessiva dos critérios de desempate elencados acima, estabeleço classificação das 

empresas, na seguinte sequência: 1ª classificada – Arrematante - a empresa SODEXO, por atender todos os 

critérios estabelecidos. Em 2º lugar a empresa TICKET por atender 3 dos 4 critérios estabelecidos. E em 3º 

lugar, a empresa NUTRICASH, por atender 2 dos 4 critérios estabelecidos. 

 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2022 

 

Marcos André Ferreira Gonçalves 

Pregoeiro 

(Portaria Conjunta URBEL/SMOBI n.º 011/2021) 

 


